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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 091/2016
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Opina sobre pedido de renovação de autorização para ofertar o Ensino Fundamental (anos finais) Regular e Ensino Médio Regular, e de autorização para o Ensino Fundamental (anos iniciais) Regular, do COLÉGIO APOIO, rede privada, em Parnaíba (PI).
PROCESSOS CEE/PI nº. 279/15 
INTERESSADO: Colégio Apoio
ASSUNTO: Autorização e Renovação de Autorização de cursos

  I - RELATÓRIO/HISTÓRICO - SUMÁRIO

1. Trata o p. p. de solicitação da renovação de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental (séries finais) e do Ensino Médio, cumulada com autorização do Ensino Fundamental (séries iniciais), regulares, iniciativa privada, subscrita por seu diretor (fls. 01 a 03), e juntando a respectiva Justificativa (fls.04). O estabelecimento caracterizado está localizado na cidade de Parnaíba, situado na Praça Santo Antonio, nº 888, Centro, tendo como mantenedora a empresa Organização Educacional Apoio Ltda – ME, com registro no CNPJ de nº. 05.922.123/0001-01. 

2. Nos autos, entre outros documentos, o “Regimento Interno” (fls. 06 a 33); Proposta Pedagógica (fls. 34 a 48); Alvará (fls. 224), além de outros documentos relativos a uma organização escolar normal, conforme a Resolução CEE n.º 003/2014.   

3. Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, dela obteve-se  o Relatório, datado de 29 de janeiro do ano fluente (fls 282 à 298), documento de conteúdo descritivo que corrobora, no geral, as informações instrutivas do requerimento inicial e seus anexos, ao qual a equipe de inspeção anexou documentação complementar. Anotam as inspetoras que a “instituição dispõe de boas condições físicas, administrativas e pedagógicas para o funcionamento das séries disponíveis”, observando que o “encaminhamento para inspeção traz como mantenedor o Diocesano de Parnaíba LTDA – EPP, porém a escola tem como mantenedora a Organização Educacional Apoio LTDA”. Destacam que a “escola não possui uma quadra coberta. Para a prática de Educação Física a escola firmou parceria com a quadra Poliesportiva do Espaço Recreativo Dirceu Arco Verde – Verdinho (sic)”.

II - DISCUSSÃO

4. Sobre o Regimento Escolar deve-se ainda assinalar que se trata de documento que contém as normas básicas de funcionamento da escola, notando-se, todavia, que ele vem formalmente apresentado com muitas inconsistências, inclusive contendo elementos que deveriam estar no Estatuto ou documento similar da entidade mantenedora, além de ser um documento escrito com muitas incorreções de linguagem, contendo erros grosseiros jamais admissíveis quando emanados de uma instituição educativa. Essas constatações impõem-nos propor a denegação sumária de vários dispositivos, a saber: art. 10 (formulação inadequada e que vem explicitada no art. 11); art. 13 (é matéria da entidade de regimentação afeta à mantenedora); art. 18 (“sócio” na é autoridade escolar); artigos 28 e 29 (idem, matéria da entidade mantenedora); art. 40 a 45 (texto inadequado para Regimento); art. 46, inciso X, e art. 47, incisos II, V e VI (formulados como se encontram, ferem preceitos constitucionais básicos); art. 49, incisos II, III e IV (formulação dúbia); art. 50 (idem, formulação dúbia); art. 51, § 2ª (a expressão “línguas estrangeiras musicalização”); art. 56 (a expressão “levando em conta os objetivos revisados”); art. 76, incisos II, III e IV (vagueza de formulação e arranho de preceito constitucional; art. 84 (dispositivo sem nexo, parecendo um elo solto mesmo dentro do capítulo em que aparece); artigos 90, 91 e 92 (a organização estudantil é livre, regulada por lei própria e não depende sua existência da vontade  da instituição escolar; art. 96 (como vem formulado, fere o princípio da gestão escolar democrática). 

5. Já o Projeto Pedagógico e afins são documentos-padrão contendo as formulações estruturantes da dinâmica escolar. Contêm o básico e estão conforme a legislação. Mas convém observar que o dito Projeto é mais uma formalização de ideais proclamados que de prefiguração de ideias realmente realizáveis, pois carece de definição de método que instigue e conforme sua prática no nível em que haverá de acontecer. 

6. No que tange à observação sobre o lugar da atividade de Educação Física, está claro que o estabelecimento não dispõe de lugar próprio e a realiza por meio de parceria com outra organização. 

III - VOTO

Diante do exposto e conferível nos autos, emito parecer e voto nos seguintes termos: 
a. Deferimento da solicitação, em termos, até 31 de dezembro de 2019; 
b. Denegação dos dispositivos apontados no item 4, acima; 
c. Determinação de entrega, na Secretaria do CEE/PI, em 30 dias, sob pena da cessação da presente renovação e autorização: 
1) de cópia autêntica do instrumento de contrato com terceirizado que enseja o uso de espaço fora das dependências escolares na prática de Educação Física;

2) de cópia de Alvará de funcionamento com validade para o ano de 2016, também quando for o caso, dos anos seguintes;

3) de cópia do Regimento devidamente revisado; 
4) modelo de Certificado consoante a Resolução CEE/PI nº 003/14, particularmente no que diz respeito à utilização de marcas logotípica da Escola. 
d. Determinação de que a Escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006.  
É o parecer e o voto, s. m. j.       
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de abril de 2016.
Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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